
Prefeito de Vinhedo vai responder por nÃ£o fazer licitaÃ§Ã£o

O prefeito de Vinhedo (municÃpio localizado na regiÃ£o de Campinas), JoÃ£o Carlos Donato, agora
Ã© rÃ©u e vai responder a AÃ§Ã£o Penal PÃºblica por fraude a licitaÃ§Ã£o. Ele Ã© acusado, junto
com sua mulher, Silvia Regina Torres Donado, e o secretÃ¡rio de Transportes e SeguranÃ§a, Ã?lsio
Ã•lvaro. A decisÃ£o de receber denÃºncia oferecida pelo chefe do MinistÃ©rio PÃºblico foi tomada
nesta terÃ§a-feira (15/4) pelo Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo.

A 15Âª CÃ¢mara Criminal, turma especializada no julgamento de crimes de prefeitos e ex-prefeitos e de
delitos contra a administraÃ§Ã£o pÃºblica, por votaÃ§Ã£o unÃ¢nime, entendeu que havia indÃcios
suficientes de irregularidades na contrataÃ§Ã£o da empresa de informÃ¡tica para a prestaÃ§Ã£o de
serviÃ§o de educaÃ§Ã£o para o trÃ¢nsito.

De acordo com o processo, em abril de 2005, a Prefeitura de Vinhedo abriu um processo para a
contrataÃ§Ã£o de uma empresa que prestasse serviÃ§os de educaÃ§Ã£o no trÃ¢nsito. O valor do
contrato era de R$ 895,5 mil que seriam pagos em 36 meses. No entanto, a Prefeitura dispensou a
licitaÃ§Ã£o e o contrato 080/05 foi firmado com a Edacom Tecnologia em Sistema de InformÃ¡tica
LTDA, responsÃ¡vel pelo Projeto de EducaÃ§Ã£o que implantou o Ã?nibus Educativo, conhecido
como Projeto Lego.

No final de 2005, o Tribunal de Contas do Estado entendeu que a dispensa de licitaÃ§Ã£o seria
irregular. O contrato nÃ£o teria sido suspenso, mesmo com o parecer do TCE. Hoje, o Ã´nibus estÃ¡
parado na garagem da Prefeitura.

O Setor de Crimes de Prefeitos, braÃ§o da Procuradoria Geral de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo, abriu
investigaÃ§Ã£o para apurar eventual fraude no processo licitatÃ³rio para a contrataÃ§Ã£o da Edacom.
No ano passado, o chefe do MinistÃ©rio PÃºblico ofereceu denÃºncia contra os acusados.

A defesa, durante a sustentaÃ§Ã£o oral feita no Tribunal de JustiÃ§a, alegou a contrataÃ§Ã£o foi feita
sem licitaÃ§Ã£o porque nÃ£o haveria empresa similiar com atuaÃ§Ã£o no mercado.

O desembargador AloÃsio de Toledo CÃ©sar, relator da denÃºncia, nÃ£o aceitou os argumentos
apresentados pela defesa. Para ele, havia outras empresas em condiÃ§Ãµes de operar o serviÃ§o de
educaÃ§Ã£o para o trÃ¢nsito e, desta forma, a lei reclamava que fosse aberta licitaÃ§Ã£o.

Participaram do julgamento os desembargadores Ribeiro dos Santos (2Âº juiz) e Pedro Gagliardi (3Âº
juiz). Os acusados serÃ£o intimados para prestar depoimento no Tribunal de JustiÃ§a.
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